
STF pode revisar o alcance da Súmula 584 em matéria tributária

O Supremo Tribunal Federal julgará, em regime de repercussão geral, o Recurso Extraordinário 592.396,
no qual se discute a possibilidade de “aplicação de lei que majorou alíquota do imposto de renda sobre
fatos ocorridos no mesmo ano em que publicada, para pagamento do tributo com relação ao exercício
seguinte”[1].

O caso trata da majoração de alíquotas do Imposto de Renda incidente sobre as importações
incentivadas, promovida por meio da Lei 7.988/89. Embora editada em 28 de dezembro de 1989, a
norma incidiu sobre o exercício de 1990 e teve por base os fatos ocorridos no ano-base de 1989.

A questão é relevante porque nos remete à reflexão acerca da dicção da Súmula 584/STF, editada em
1976, segundo a qual “ao imposto de renda calculado sobre os rendimentos do ano-base, aplica-se a lei
vigente no exercício financeiro em que deve ser apresentada a declaração”.

O próprio Supremo tem explicitado a necessidade de maior ponderação em torno da referida Súmula. É
o que se verifica dos debates ocorridos durante a apreciação do RE 183.130, em 30 de setembro de 2014[
2], e também de crítica manifestada pelo ministro Marco Aurélio à situação em que “toma-se de surpresa
o contribuinte, que inicia o ano, a ser fechado com o balanço final de dezembro, com certa lei na qual
prevista uma percentagem, vindo à balha diploma posterior majorando-a e apanhando, como eu disse,
fatos geradores dentro da complexidade revelada pelo próprio ano e pelos meses nele contidos”[3].

Nesse contexto, o presente artigo tem por objetivo a análise crítica da Súmula 584/STF à luz do fato
gerador do Imposto de Renda e dos princípios da irretroatividade e anterioridade (artigo 150, III, “a” e
“b” da Carta Magna). Pretende-se demonstrar que a referida Súmula deve ser revista, pois atualmente
permite a retroação de leis tributárias sobre os seus fatos imponíveis, o que vai de encontro ao princípio
da proteção à confiança como corolário da segurança jurídica. Vejamos:

O princípio da anterioridade, atualmente consagrado no artigo 150, III, alíneas “b” e “c” da Constituição
Federal de 1988, veda a cobrança de tributos (i) no mesmo exercício financeiro em que haja sido
publicada a lei que os instituiu ou aumentou (anterioridade anual) e/ou (ii) antes de decorridos noventa
dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou (anterioridade
“nonagesimal”). Isso significa que, em regra, uma lei publicada em qualquer mês de determinado ano
somente terá vigência a partir de 1º de janeiro do ano subsequente. Aplicando-se a anterioridade
nonagesimal, a lei somente terá vigência após noventa dias de sua publicação.

Essa garantia fundamental do contribuinte — que deita raízes no princípio da anualidade estabelecido
pela Constituição francesa de 17914 — protrai a vigência da lei tributária em benefício dos primados da
segurança jurídica e da transparência que deve reger a relação entre a administração pública e o
contribuinte.

O princípio da irretroatividade, por sua vez, além de estar previsto genericamente para as leis no
artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal, foi também positivado de forma específica para as leis
tributárias como uma limitação ao poder de tributar. Veda-se, dessa forma, a cobrança de tributos “em
relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou
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aumentado” (artigo 150, III, “a” da CF/88).

Ou seja, impede-se que a lei — posterior — qualifique juridicamente fatos que lhe são anteriores. Em
outras palavras, proíbe-se a mudança de regras no meio do jogo. Se assim não fosse, haveria grave
inobservância aos predicados da segurança jurídica e da confiança do cidadão no Poder Público,
postulados lógicos de qualquer Estado que se denomine “de Direito”. Isso significa dizer, por exemplo,
que uma lei publicada em 10 de dezembro de 2015 não poderá atingir fatos ocorridos até 9 de dezembro.
Referida lei só teria capacidade de juridicizar os eventos ocorridos a partir do dia 10 de dezembro
daquele ano, sem prejuízo da obediência, também, ao postulado da anterioridade.

Com efeito, os princípios da anterioridade e retroatividade devem ser aplicados — em regra —
conjuntamente[5]. Ou seja, no exemplo acima, em função da irretroatividade, a lei não poderia atingir
eventos anteriores a 10 de dezembro e, considerando-se a aplicação (apenas[6]) da anterioridade anual,
só poderia efetivamente incidir sobre fatos jurígenos ocorridos após o início do exercício seguinte, ou
seja, a partir de 1º de janeiro de 2016.

Por esse motivo é que Baleeiro já afirmava que “o princípio da irretroatividade estará qualificado pela
anterioridade ou pela espera nonagesimal”[7]. Nesse sentido, “o princípio da anterioridade, que adia a
vigência ou eficácia da lei nova, impede a aplicação da norma nova, ainda que ela seja editada antes do
encerramento do ano-base. Isso porque, ao desencadear seus efeitos apenas no exercício financeiro
seguinte, por força do princípio da anterioridade, a lei nova encontrará totalmente fechado o período
relevante para a determinação da renda (ano-base anterior), configurando-se a sua retroação sobre fato
pretérito, se aplicada.”8

Em relação aos tributos cujos fatos geradores são instantâneos, tais como, por exemplo, o ICMS, a
aplicação dos postulados de anterioridade e retroatividade mostra-se relativamente fácil, sem maiores
controvérsias. A dúvida surge, no entanto, em relação aos tributos exigidos sobre fatos geradores
complexos, nos quais há um “fluxo de rendimentos ou de incremento do patrimônio, em determinado
período, tais como o imposto de renda”[9].

Veja-se que o fato gerador do imposto de renda é considerado complexivo, pois todos os eventos
ocorridos ao longo do ano são considerados para o aperfeiçoamento do fato gerador, o qual é
materializado no dia 31 de dezembro de cada ano (artigo 221 do Regulamento do Imposto de Renda)[10].

Nesse sentido, aliás, “o Supremo Tribunal Federal possui o entendimento consolidado no sentido de que
o fato gerador do imposto sobre a renda se materializa no último dia do ano-base, isto é, em 31 de
dezembro. Assim, a lei que entra em vigor antes do último dia do período de apuração poderá ser
aplicada a todo o ano-base, sem ofensa ao princípio da anterioridade da lei tributária.” (RE 553508
AgR, Rel.  Min. Ellen Gracie, Segunda Turma, DJe 17/05/2011).

Ocorre que a questão que se põe a respeito da higidez da Súmula 584 é outra. Não se trata de criticá-la
sob a ótica — pura e simples — da anterioridade, mas sim à luz do primado da irretroatividade da lei 
tributária, corolário da segurança jurídica — confiança — que deve existir nas relações entre o Estado e
o contribuinte.

Primeiramente, cumpre asseverar que o referido enunciado foi editado em 1976 à luz de precedentes
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contextualizados no período anterior à edição do Código Tributário Nacional. Naquela época
considerava-se que a renda auferida no ano-base era apenas um “valor de referência” para o cálculo da
renda auferida no exercício financeiro (artigo 95[11] do Decreto 58.400 de 10 de maio de 1966).

Ocorre que, a partir da edição do CTN, o fato gerador do imposto de renda mudou de figura, passando
de um “valor de referência” para a “aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica” (artigo 43,
caput), a qual só pode ser verificada dentro de um lapso temporal definido pela legislação ordinária.

Nesse sentido, o ministro Carlos Velloso, em precedente específico sobre o tema, já afirmava que “a
partir do CTN, o fato gerador do imposto de renda passou a identificar-se com a aquisição da
disponibilidade econômica ou jurídica do rendimento, no seu fluxo continuado até o encerramento do
seu ciclo (artigo 116, inciso I), o que veio afastar a legislação anterior, orientada no sentido de que a
renda auferida no ano-base seria apenas ‘padrão de estimativa’ da renda ganha no exercício financeiro,
ou simples valor de referência, apresentando-se hoje tal aquisição no período-base como o próprio fato
gerador. Assim, seria inaplicável a Súmula 584-STF, construída à luz da legislação anterior, em conflito
com a sistemática do CTN posterior”[12].

Além disso, no primeiro precedente utilizado como ratio decidendi para a consolidação da Súmula
584/STF[13], o STF tratou de empréstimo compulsório e não de imposto sobre a renda, cujos fatos
geradores são distintos.

Ademais, dada a característica complexa do fato gerador do imposto de renda, a irretroatividade exige
que a lei que o altere com gravame ao contribuinte [14] seja anterior a todo o período de apuração e não
apenas em relação ao dia que registra o término desse lapso temporal, ou seja, 31 de dezembro de
determinado ano.

Nesse sentido, aliás, há muito se posiciona a doutrina [15], ao indicar que “por tratar-se de imposto de
período — uma vez que o auferimento de renda e proventos há de ser mensurado dentro de um lapso
temporal — a lei aplicável é aquela que estiver em vigor e eficaz no primeiro dia do exercício financeiro
(ano-base) no qual esses acréscimos patrimoniais serão produzidos. Portanto, se a lei majoradora do IR
for publicada no curso do exercício financeiro, não será hábil a qualificar fatos senão antes do próximo
exercício”[16].

Do mesmo modo, o STJ, responsável pela interpretação da legislação federal em âmbito nacional,
consignou ser “inaplicável o verbete sumular 584 do STF, erigido à luz da legislação anterior à atual
Carta Magna, vigendo, desde então, os princípios da anterioridade e da irretroatividade da lei tributária.”
(AgRg no Ag 1363478, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25/03/2011).

Esse entendimento deve, com maior razão, ser adotado pelo STF, considerando sua função de guardião
da Constituição Federal e o fato de que a irretroatividade das leis tributárias — além de estar positivada
no texto Maior — é imposição decorrente do princípio constitucional da segurança jurídica. Este só pode
ser compreendido como concretizador do princípio da confiança dos cidadãos na determinabilidade das 
leis, “expresso na exigência de leis claras e densas e o princípio da confiança, traduzido na exigência
de leis tendencialmente estáveis ou, pelo menos, não lesivas da previsibilidade e calculabilidade dos
cidadãos relativamente aos seus efeitos”[17].
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Na hipótese em análise, a Lei 7.988/89, editada em 28 de dezembro de 1989 e com vigência a partir de
1º de janeiro de 1990, pretendeu atingir retroativamente os acréscimos e decréscimos patrimoniais 
verificados entre 1º de janeiro de 1989 e 31 de dezembro do mesmo ano. Trata-se de clara infringência
ao postulado da irretroatividade das leis que não pode ser tolerada no âmbito do Estado Democrático de
Direito.

Em síntese, considerando que o Supremo já assentou que “os postulados da segurança jurídica e da
proteção da confiança, enquanto expressões do Estado Democrático de Direito, mostram-se impregnados
de elevado conteúdo ético, social e jurídico”[18], a Súmula 584/STF deve ser revogada, estabelecendo-
se na jurisprudência que a legislação aplicável aos tributos complexivos deve ser aquela vigente no ano-
base que servirá de referência para a composição da base de cálculo do tributo. Com isso, será garantido
o direito dos contribuintes de não serem surpreendidos com majorações ou alterações repentinas na
legislação que modifiquem o quantum devido a título de imposto, em estrita observância aos princípios
da irretroatividade e segurança jurídica.

1 http
://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=&numeroTemaFinal=&acao=pesquisarProcesso&classeProcesso=RE&numeroProcesso=592396++++&ministro=&ordenacao=asc&botao

2 Ministro Gilmar Mendes: “A mim, parece-me que nós temos um encontro marcado – para repetir 
aquilo que eu disse – com esse tema, até porque parece abusiva essa alteração que se faz no final do 
exercício financeiro com repercussão sobre tudo que já ocorreu”.

Ministro Luís Roberto Barroso: “(…) não estou me comprometendo com a subsistência ou não da 
Súmula nº 584, que gostaria de reservar para um momento maior de reflexão”.

Ministro Celso de Mello: “Entendo que essa questão referente à súmula 584 que foi editada por essa 
corte em 1976, o exame dela talvez mereça reflexão em outro momento uma vez que o seu conteúdo tem 
constituído objeto de muita controvérsia e muita discussão no âmbito jurídico por eminentes 
tributaristas e constitucionalistas”.

3 RE 199352, Relator(a):  Min. Marco Aurélio, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. Nelson Jobim, Segunda
Turma, julgado em 06/02/2001, DJ 09-08-2002.

4 UCKMAR, 1976: 44.

5 Há casos em que a própria Constituição Federal prevê a não obediência à anterioridade, razão pela
qual apenas seria aplicável o princípio que veda a retroatividade.

6 Suponha-se que estivéssemos a tratar do imposto de renda, que não se submete à anterioridade
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nonagesimal, nos termos do art. 150, §1º, da CF/88.

7 BALEEIRO, Aliomar. Direito tributário brasileiro. Atualizada por Misabel Abreu Machado Derzi, 12ª
Edição, Rio de Janeiro: Forense, 2013, p. 1023.

8 Idem.

9 Idem, p. 457.

Sobre a distinção entre os fatos instantâneos, continuados e complexivos, vide: SOUZA, Hamilton Dias
de; GRECO, Marco Aurélio. Imposto de Renda – Pessoas Jurídicas e Irretroatividade das Leis. Revista
de Direito Tributário, São Paulo, n. 42, p. 92, Out-Dez/1987.

10 Art. 221.  A pessoa jurídica que optar pelo pagamento do imposto na forma desta Seção deverá
apurar o lucro real em 31 de dezembro de cada ano (Lei nº 9.430, de 1996, art. 2º, § 3º). Destaca-se que
também há a possibilidade de apuração trimestral do IR (art. 220 do RIR).

11  Art. 95. A base do impôsto será, dada pelos rendimentos brutos, deduções cedulares e abatimentos
correspondentes ao ano civil imediatamente anterior ao exercício financeiro em que o imposto fôr
devido (Decreto-lei nº 5.844, art. 22)

12 Min. Carlos Velloso, RE 183130, DJe 17/11/2014.

13 RMS 18112, Rel.  Min. Amaral Santos, Terceira Turma, DJ 06/02/1969.

14 “Nada impede que lei aplique-se, por expressa disposição, a ‘fatos geradores’ pretéritos, desde que
lhes conferido um tratamento tributário mais benéfico” (SCHOUERI, 2014: 335).

15 No mesmo sentido: MARTINS, 1988: 155 e AMARO, 2014: 142.

16 COSTA, Regina Helena. Curso de direito tributário, 5ª Edição, São Paulo: Saraiva, 2015, pgs. 362-
363

17 CANOTILHO, 1993: 372.

18 MS 26603, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 04/10/2007, DJe-241
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